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Crescimento
do estoque
dos 
precatórios 
no Brasil





Crescimento da Produtividade na Justiça impacta no aumento de Precatórios e RPV’s
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Adesão à Justiça 4.0

26%
Justiça Eleitoral

33%
Justiça Militar

Processos Eletrônicos

96,9% dos processos de 2020 são eletrônicos, um
aumento de 40,6% em 5 anos.

Índice de Produtividade dos Servidores da 
Área Judiciária

74% 
Justiça Estadual

100%
Justiça do Trabalho

100% 
Justiça Federal 

IPS-Ju em 2020 foi 174 processos por 
servidor ao ano, um aumento de 45 
processos em 10 anos.

Tempo médio do processo baixado

Justiça do Trabalho Justiça Federal

Casos Conclusos

Até setembro de 2021 foram concluídos 1.770.205 
processos, um aumento de 8% comparado com o 
mesmo mês do ano anterior.

Judiciário
Crescimento da Produtividade na Justiça 4.0 vem impactado no aumento do estoque 
de Precatórios e RPV’s - 97%  dos processos são eletrônicos, aumento de 41% em 5 
anos.



Emendas no. 113 e 114

Governo Federal: Teto de gastos e Antecipação de Precatórios

Criação de limite anual (até 2026) para inclusão de despesas com pagamentos 
de sentenças judiciarias em orçamento público. Credor desenquadrado em 
decorrência do teto de gastos poderá optar pelo recebimento antecipado de 
precatórios em parcela única e com desconto de 40%, por meio de acordo 
direto perante Juízos de Conciliação.

Oportunidades

• Redução de estoque de precatórios se a modalidade de antecipação obtiver 
boa adesão pelos credores fora do teto de gastos

Desafios

• Gestão do Estoque:  Sistemática de controle  dos estoques e da correção 
monetária

• Fluxo de Caixa: Disponibilidade de recursos considerando a sustentabilidade 
fiscal e o volume de adesões
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Emendas no. 113 e 114

Atualização Monetária SELIC

Estabelece que nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, para fins de 

atualização monetária haverá a incidência, uma única vez até o efetivo pagamento, 

do índice da taxa referencial SELIC.

Oportunidades

• Padronização da correção monetária das sentenças 

• Confiabilidade nos valores dada a aplicação de um único índice uma única vez  

durante processo

Desafios

• Executivo: Verificação e validação dos cálculos (Aplicação para Accountability)

• Ações em Curso: Avaliação de impactos e adequações (cláusulas específicas)

• Judiciário: Desenvolvimento do Módulo Calculadora no Sistema de Gestão de 

Precatórios



Emendas no. 113 e 114

Amortização de Dívidas 

Permite a União e demais entes a utilização de valores objeto de sentenças 

transitadas em julgado para fins de amortização de dívidas vencidas ou 

vincendas.

Oportunidades

• Redução de estoques a pagar e liberação de fluxos com redução de serviços 

das dívidas que podem ser amortizadas. 

Desafios

• Regulamentações legais nos diferentes esferas de governo envolvidos, 

considerando demais planos de refinanciamento e operações de crédito 

vigentes

• Avaliação dos casos das sentenças julgadas e dívidas que podem ser 

amortizadas



Emendas no. 113 e 114

Compensação 

Em caso de débito em dívida ativa contra o credor, a decisão sobre o recurso ficará à 

cargo do juízo da execução. Redação amplia os tipos de usos para compensação de 

precatórios.

Oportunidades

• Cria a possibilidade de encontro de contas e varia as formas de utilização dos 

créditos

• Incentivos para novas estruturas de negócios com a diversificação e margem de 

cessão de créditos

• Ocorrência fora da via orçamentária

Desafios

• Desenvolvimento de Solução de Compensação (Ex.: Confia – PGFN): Controle dos 

pagamentos e tipos de créditos para compensação

• Operacionalização e vinculações das baixas contábeis

• Transparência entre transferências de recursos e efetivos pagamentos (Executivo e 

Justiça)



Emendas no. 113 e 114

Empréstimos para Pagamento de Precatórios 

Autoriza a realização de operações de crédito para destinação exclusiva ao pagamento 
de precatórios na forma do Regime Especial dos Estados, DF e Municípios

Oportunidades

• Viabilidade de cumprimento dos prazos legais do Regime Especial dos entes 
subnacionais

• Liberação de margem de despesa corrente (pagamento de precatórios) por meio da 
realização de despesa de capital  (operação de crédito)

Desafios

• Garantir Sustentabilidade Fiscal considerando novos financiamentos



Emendas no. 113 e 114

Demais destaques

• Criação de Comissão Mista (Congresso Nacional, CNJ, TCU) para Avaliação das 

Políticas de Riscos Fiscais e Precatórios

• Definições quanto aos Precatórios FUNDEF dos Estados, formato de pagamento e 

destinação

• Mudança no Prazo para Apresentação ao Orçamento, adiantamento de julho para 

abril

• Estabelecimento da Ordem de Pagamento em texto constitucional



Atuação do BID no tema



Diagnóstico da Gestão dos Precatórios Federais
Solicitação da SETO

• Diagnóstico da governança com mapeamento dos 
macroprocessos e fluxos de informação

• Identificação dos principais desafios e oportunidades de 
melhorias



Mapeamento de iniciativas do Governo Federal

AGU  

• Acompanhamento dos riscos pelo Sistema de Governança por meio das 

Reuniões de Avaliação da Estratégia realizadas trimestralmente pelo Comitê de 

Governança.

PGFN

• Estruturação do Laboratório de Jurimetria

• Portaria 19.581/20 aprofundou a política de redução de litigiosidade 

• Edital nº 11/2021 - adesão à transação no contenciosos tributário de 

relevante e disseminada controvérsia jurídica.



Transparência das informações sobre precatórios e demandas judiciais

STN: Painel de Riscos Fiscais



Classificação de Riscos: Prováveis e Possíveis



Executivo
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Judiciário

Tribunais

Superiores

Conselho
s

STF

STJ

TST

CJF

CNJ

CSJT

Justiças

Federal

Trabalho
Estadu

al
Legislativo

Comissã
o Mista 

de 
Orçame

nto

AGU

D
GE

Procuradori
as

PGU

PGF

CG
U

SG
CT

Gestão, Riscos 

Fiscais e 

Cálculos

Conciliação

Sistema de Representação Judicial
dos Débitos Tributários

Transação Tributária

Ministério 
da 

Economia

SETO

RFB

ST
N

SO
F

Riscos Fiscais, 

Cálculos e 

Transações

Riscos Fiscais, Programação 

Financeira e Contabilidade

Programação 

Orçamentária

S
P
E

SE
A
E Advocacia da 

Concorrência e 

Competitividad

e

Avaliação de 

Impactos

Fiscais

Estruturas Relevantes

Representação meramente ilustrativa

Mais detalhes dos atores do 
processos aqui

PGFN

Complexidade do processo de governança dos precatórios



Potenciais iniciativas do BID

• Levantamento dos valores de precatórios subnacionais

• Modelo de governança dos precatórios estaduais

• Principais desafios e propostas de solução

• Projetos de Financiamento com foco na redução do estoque e 

governança dos precatórios 
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